
CÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARITING^ 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Praça Dr. Horácic Ramaiho, 156 - Caixa Postai 201 - Centro - CEP 159000-000 - Fone: (16) 3253-9282 - Fax: (16) 3253-92 
Siíe; www.camarataquariiinga.sp.gov.br E-mail; carnara@camarataquariiinga.sp.gov 

A Casa do Povo... A Serviço do Povo! 

Taquaritinga, 25 de agosto de 2014, 

onc io C M n0 547/14 

Os Vereadores infra-assinados vêm, respeitosamente, perante V. S.a, em atenção 
à visita feita à nossa cidade, no mês de julho desse ano, requerer um "Parecer" sobre o 
Instituto de Previdência Municipal de Taquaritinga - IPREMT, especificamente em 
relação aos seguintes temas: 

1. H necessário exigir que o Superintendente do órgão possua CURSO 
SUPERIOR? 

2. E necessário estabelecer um limite para a recondução do Sun:-; ' 1 f-
DOIS M A N D A T O S CONSECUTIVOS, em analogia à • 
cargos executivos? 

O presente requerimento fundamenta-se no art. 5.°, inc. XV I I , e art. 8.°, 
parágrafo único, da Lei Orgânica do Município de Taquaritinga. 

A consulta tem por objetivo balizar a normatizaçao do Instituto, de modo que 
assegure a transparência política e a eficiência administrativa. 

Atenciosamente, 

Luís José Bassoii 
Více-Presidente da Câmara 

Va lm i r Car r i lho Marc iano 
Presidente da Comissão de Redação e Justiça 

lím.0 Sr. Dr. Marcelo Rodrigues da Silva 
DD. Procurador do ÍNSS 
Marília/SP 
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Conselho d e T a q u a r i t i n g a 

Ofício C O N S - A D M N0 nn i /7n 1g 
Taquaritinga, 12 de março de 2014. 

I lustríssimo Senhor, 

A d m i n i s t r a ç a o d o , ™ ; M T ; : ; L 0 ™ : ; l r e a ' i Z a d ! e m 1 1 d e m a r Ç 0 <» conselho de 

com o projeto de lei que define proposta de S d f P r e S e n t e 0 f í c ' 0 ' s e u d e scontentamento 

servidor municipal em nosso Conselho. r a ? 0 n a 6 n 0 S r e q u i s i t o s P a r a '"gresso do 

ou informal, aos membIC IsTeS?onsmelhSo ds eoPbr t U a r T j a m a , S h 0 U V e C O n S U l t a ' f 0 r m a l 

composição deste ó r g a o , Como Í r g o ! L m d 7 ' n e C e S S Í d a d e d e estrutura ou 

Conselho deveria ao menos ser c o n s u l . a r s 7 e r a Ç a 0 d 0 R P P S d e T a q u a r i t i " 8 a . este 

u ™ vez que o assunto do projeto de lei é de i n t J L l ^ r e t o l I 5 ^ , 1 ^ ! ' 6 ' e g i S l a t i V a • 

gestão previdenciária não é Lmpatí:v0eTecodm d 0 

previdenciária nSo é salutar, Este Conselho " e S S e n C ' a d 0 r e g ' m e ' A rotatividade na gestão 

temerária, nós servidores ativos e imt ivos é " 3 C e r t e Z a d e q U e 0 8 5 0 h a i > ' m á 8 6 5 1 8 0 0 U g e s t a o 

distorções, da mesma forma q ue a I t d 6 " 1 t e m 0 S 0 ' ' ' " d e a 8 Í r 6 C O r r i ê i r 

prevalecer nosso direi to de escolta, se^ii qual^uer^hrílta8^^^^ ~ P O r 131 

E, ê a L S ! l n ã 0 P O d e S e r C O n f U n d i d 0 C O m a 8 C T t e P 0 ' " ' 0 0 -

propostas no projeto de lei a g u ^ r n ^ o ^ ^ 0 5 ' 0 ' 0 ™ " 6 ' 1 ' 0 d e t 0 t a l C O n t r a r i e d a d e à S ^ 

Taquaritinga, se ja -nos d a d a a ; p o „ u n i d a d e ' d e m a u L l r l o r o s " 1 * " ' 0 5 a 0 R P P S d e 

legítimos interessados na b o a administração de J : Í S r r v , Z L r S e r V Í d 0 r e S ^ 

Atenciosamente 

Aparecida JLuzia Glrotfo 
r e M ( , l ' " U ' ( , , ) C ü ' l s e l h " A(IniJtti,siniçí)o do I P R K M T 

Ao Senhor 

LUIS JOSÉ BASSOLI 

Presidente da Câmara Munic ipal de Taquarit inga/SP 

A \s 
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I N S T I T U T O DÉPREVIDÍNCIA DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE 
TAQUARITINGA - ESTADO DE SÃO PAULO 

C N P J - 0 3 3 2 1 . 5 0 3 / 0 0 0 1 - 5 7 

PORTARIA IPREIVIT 008/2015 

LuciANA I V I A T T O S I N H O , Super in tendente do Institutc, de Prev.dênca d o Serv.dor Ptibl ico Munic ipal de 

T a q u a n u .jü li^iíKívVl, no uso cio süJ-, : ; l i i l) l.ní.cos loy.i:'. 

Cons ide i .mdo o pequeno nüntero de de.nandas .K jK.a .s envoWendo o IPREMT e seus segurados, q u e 

tenham por ob je to a concessão ou revisão de benefícios p rev idencanos , 

Considei -ndo a prer rogat iva de revisão de o f i c o de benef ic ios prev.denciár ios rrrantidos pelo tPREMl 

que po - „ .im BMO dev idamen te comprovado como o presente caso. 

Considerando que a correção de benefícios de o f i c o impl ica no r e c o n h e c m e n t o d o paga.r tento de 

possíveis .aiores em atraso, 

Considei --ndo qt.o o pagamen to admin is t rat ivo de valoros r e l r o a t ^ o s 
I P R E M T í o r n n n c o m p r e e n d e r v a i o : o s d e a . s l . s p r o c e s s u a i s , j u r o s m o i o l o M O S 

a d v o c a i i ! los, 

Consider ,ndo que o p roced .men to descr i to no parágrafo a c m a é a do t i ado R e 9 í m e 

c l a l de Previdência Soca i através do s.stema de Pagamento Al ternat .vo de Beneí icos (PAB), 

Resolve; 

defer ido ' diretam^Mite em fo lha de pagamento . 

Art. 2o. L'•:•! Porta' ;a entra em v igor na data de sua puL)lK:aí,:ao. 

Taquari t inga, 1f?. cie j u n h o de 2015. 

Luciana M a t t o s i n h o 
S u p e r i n t e n d e n t e 

p.s;; i i - o d e ? ; ; o v ; u ê r i c : ó 

; 1 v: i\vA<r- • : 

r p iVo l .i CO ri i c i o a : cie 
; > J ó r i o , :: . 1 
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UOLHOST 

Alteração Lei do IPREMT 
Dc 

Para 

Cóp ia 

SUPERINTENDENCIA - tPREMT 

b c t o g i r o t t o @ i g . c o m . b r 4' 

A - •• Alteração Lci do IPREMT 

í''-'tíi 02 /02/201515:53 

Prezado vereador Beto Girotto, 

Conforme contato telefônico, gostaríamos de traçar algumas considerações sobre a implicação da alteração na Lei do ÍPRFMT que será obieto de 
apreciaçao da Câmara Municipal na sessão de hoje (02/02/?0l5); uu . r r ^ r i vn , que sera oojeto de 

Não SG deve confundir Gestor de Previdência com cargo político. Não se deve tratar órgão previdendário como órgão político 
O superintendente do IPREMT nao e eleito (portanto, não existe reeleição). A eleição é para formar o conselho de administração Impedir reeleição oara 

« p Í r r s ; 7 a ; „ L a n , a d o r Ç a 0 d e ' U n C I O n â r i O S i m e r e S S a d O S n í ' b 0 a que em ümrna análise é o garant.dor de seu ,u,ur„ .á 

• * > - — ^ * c r p p - ~ * 
Previdência sempre se pensa no longo prazo 

_ D ' n h f ' r o d e P r e v , c i f n c i a n ão é só dinheiro público é dinheiro do servidor público e será usado em seu benefício, por isso, quem deve ser consultado sobre 
as mudanças no orgao gestor e o funcionáno publico municipal. Ouem está propondo a alteração é funcionário? 

Sü algo ocorrer errado mais adiante, esta Câmara gostaria de ser conhecida como a responsável por tal fato? 
E se nada disso for suficiente, não se pode esquecer da Lei Orgânica do Município: 

O artigo 4b, inciso !l da Lei Orgânica do Município di? que somente o prefeito pode propor projeto de lei que tenha por objeto a modificação na estrutura 
de otgao da administração, como o IPREMT, que é uma autarquia mooiiicaçao na estrutura 
Atenciosamente. 

Luciana Matiosinho 
Superintendente 
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A Lei Complementar n0 4029 de 18 de junho de 2013 foi votada por esta Câmara de 
Vereadores por unanimidade na data 18/06/2013. 

Na data de 13/09/2013 a bancada do PT entra com o pedido de alteração da parte 
organizacional do ipremt nas vésperas da eleição. 

Edital da Eleição do IPREMT 19/09/2013. 

Na data de 07/10/2013. Inscrição dos candidatos apresentando certidão civil e criminal, ter 
ingressado no serviço público a pelo menos um ano e ter concluído o ensino médio ou 
equivalente. 

Eleição 07/11/2013 para a formação dos conselheiros titulares (9) uma vez que todos os 
candidatos que receberem pelo menos um voto ficam como suplente. 

Escolha interna de 3 nomes de servidores na ativa dos 12 conselheiros 9 eleitos e 3 
indicados para enviarem ao prefeito afim de escolher o superintendente. 

Em todo o projeto não se tem um parecer jurídico; o único parecer existente é a resposta 
ao ofício CM 0547/14 enviada pelo Procurador Federal do INSS de Marília Professor 
Marcelo Rodrigues da Silva amigo pessoal do Vereador Luisinho Bassoli que esteve em 
visita ao ipremt acompanhando o professor onde foi explicado toda a trajetória do Instituto 
desde sua criação até quando a atual diretoria assumiu em 2006 onde o ipremt tinha um 
saldo de R$ 106.000,00 e uma folha de pagamento de R$ 340.000,00 e hoje o IPREMT se 
encontra com um montante R$ 22.000.000,00., tínhamos 19% dos servidores ativos em 
auxilio doença, e hoje 1%. 

E de 2005 a 2010 o município ficou sem CRP e somente após os acordos de parcelamento 
das contribuições não repassadas desde a criação do ipremt é que conseguimos o CRP. 

Ainda devemos lembrar que em 2014 foi notícia em todos os jornais a operação Miqueias: 

http://www.dpf.Qov.br/aQencia/noticias/2013/09/balanco-da-operacao-mlQueias~df 

Brasilia/DF - A Polícia Federal deflagrou na manhã desta quinta-feira. 19/09, a Operação Miquélas 
com o objetivo de desarticular duas organizações criminosas com atuações distintas; uma de 
lavagem de dinheiro e outra de má gestão de recursos de entidades previdenciárias públicas. 
Mandados de prisão e de busca e apreensão foram cumpridos no Distrito Federal e em nove 

estados. Confira a seguir o balanço parcial da operação: 
Por favor entrem nesta reportagem: 

http://www.1ornalopcao.com.br/ultimas-noticias/campanhas-eleitorais-comecam-
esQuentar-com-documentos-de-QruPQS-criminosos-divulQados-pela-pf-11166/ 

Polícia Federal 

Campanhas eleitorais começam a esquentar com 
divulgação de documentos de grupos criminosos 

27/07/2014 14h42 

Por Thiago Araújo 

Edição 2038 
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Movimentações e listas de pagamentos de propinas do doleiro Fayed Trabouse 
serão divulgadas em breve 
As campanhas eleitorais, que tiveram início no dia 6 deste mês, começam agora a 
esquentar com documentos, gravações de vídeos e aúdios feitos pela Polícia Federal (PF) 
em operações deflagradas a toque de caixa para abastecer o jogo político que vai até 5 de 
outubro - data que o eleitor preenche seu voto na urna eletrônica. 

Em março deste ano a PF deflagrou a operação Fundo Perdido, contra fraudes na gestão 
de fundos previdenciários públicos. O esquema atuava em 107 cidades de nove estados 
brasileiros. A operação é continuação da Operação Fundo Falso, que combateu grupo que 
fraudava pensões municipais em todo país. E o final de todo trabalho da PF será uma 
grande operação deflagrada antes do dia das eleições. 

A novidade da operação Fundo Perdido é o nome do petista paulista Cândido Vacarezza, 
que aparece nas gravações da organização criminosa que atuava nos fundos de 
previdências. 

Segundo a PF, as organizações criminosas se comunicam entre si e se referem a um 
grande chefe, que se supõe ser um político de renome do cenário nacional. 

Na semana passada, após três meses de "licença" da delegada Andréa Pinho, que 
deflagrou a Operação Miquéias, Lava Jato e que investigava a participação do ex-
presidente petista Lula no mensalão, denunciado por Marcos Valérlo, foi afastada das 
operações e atualmente prepara relatórios nos inquéritos instaurados por ela própria. 

As autoridades policiais, que trabalham nas operações, começarão o vazamento de 
documentos e gravações para os brasileiros que votarão em outubro. 

Sobre as movimentações e as listas de pagamentos de propinas do 
doleiro Fayed Trabouse Já se sabe que o governador de Tocantins. Eduardo Siqueira 
Campos (PTB), e o ex gestor do fundo de previdência do Estado, Rogério Villas Boas, 
receberam benefícios do doleiro. Os nomes deles também aparecem na lista com 
destaque, bem como o já conhecido ex-presidente Fernando Collor e o ex-ministro Pedro 
Paulo Leone Ramos. 

A agenda completa de Fayed Trabouse, apreendida pela PF, será divulgada em breve. 

httD://www.rondoniaQora.com/noticias/operacao+miaueias+da+policia+federal+se+concent 
ra+em+iaru+2013-09-19.htm 

POLÍCIA 
Quinta-feira. 19 de setembro de 2013 - 08:41 
Compartilhei 
Fundos de pensão 

OPERAÇÃO MIQUÉIAS DA POLICIA 
FEDERAL SE CONCENTRA EM JARU 
A Polícia Federal deflagrou na manhã desta quinta-feira, 19/09, a Operação 
Miquéias que tem como objetivo desarticular duas organizações criminosas com 
atuações distintas: uma de lavagem de dinheiro e outra de má gestão de recursos 
de entidades previdenciárias públicas. Essa é a primeira operação da história da 
PF no combate a esta espécie de crime. 

Mais de trezentos policiais cumprem 102 mandados judiciais, sendo 5 de prisão 
preventiva, 22 de prisão temporária e 75 de busca e apreensão no Distrito Federal 
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e nos estados de Sâo Pauto, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Goiás, Maranhão, Annazonas e Rondônia. 

A investigação iniciou há um ano e meio para apurar lavagem de dinheiro por meio 
da utilização de contas bancárias de empresas de fachada ou fantasmas, abertas 
em nome de "laranjas" ou "testas-de-ferro", de forma a ocultar os verdadeiros 
responsáveis por tais movimentações. Verificou-se a existência de uma holding de 
empresas que consistia em um verdadeiro serviço de terceirização para lavagem 
do dinheiro proveniente de crimes diversos. 

Uma vez creditados nas contas bancárias das empresas investigadas, os valores 
ilícitos ficavam circulando pelas demais contas pertencentes à quadrilha até 
serem, enfim, sacados em espécie. 

Os "laranjas" e as "empresas" eram periodicamente substituídos por outros para 
não despertarem atenção dos órgãos de fiscalização. Nos dezoito meses de 
investigação, foram sacados mais de R$ 300 milhões nas contas dessas 
empresas. 

Até o momento, entre as inúmeras células criminosas da organização, foram 
individualizados três núcleos distintos que contavam, inclusive, com a participação 
de policiais civis do Distrito Federa!, responsáveis pela "proteção" da quadrilha. 

No curso da investigação, observou-se que os líderes da organização criminosa 
também desenvolviam outra atividade ilicita: o aliciamento de prefeitos e gestores 
de regimes próprios de Previdência Social a fim de que eles aplicassem recursos 
das respectivas entidades previdenciárias em fundos de investimentos com papeis 
pouco atrativos, geridos pela própria quadrilha e com aita probabilidade de 
insucesso. 

Esses fundos eram formados por "papeis podres", decorrentes da contabilização 
de provisões de perdas por problemas de liquidez e/ou pedidos de recuperação 
judicial dos emissores de títulos privados que compõem suas carteiras. Severos 
prejuízos foram verificados no patrimônio desses regimes próprios de Previdência 
Social. 

Os prefeitos e gestores dos regimes de previdência eram remunerados com um 
percentual sobre o valor aplicado. O esquema contava também com a 
intermediação de importantes lobistas que faziam o elo entre agentes políticos e a 
quadrilha. 

Nessa investigação, foram verificadas irregularidades especificamente nos regimes 
próprios de Previdência Social das seguintes prefeituras: Manaus/AM, Ponta 
Porã/MS, Murtinho/MS, Queimados/RJ, Formosa/GO, Caldas Novas/GO, 
Cristalina/GO, Águas Lindas/GO, Itaberai/GO, Pires do Rio/GO, Montividiu/GO, 
Jaru/RO, Barreirinhas/MA, Bom Jesus da Selva/MA, Santa Luzia/MA. 

Os presos e indiciados responderão, na medida de suas participações, pelos 
crimes de gestão fraudulenta, operação desautorizada no mercado de valores 
mobiliários, corrupção ativa e passiva, lavagem de dinheiro, formação de quadrilha 
e falsidade ideológica. 
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y •> A Operação Miquéias contou com apoio fundamental do Ministério da Previdência 
Social e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

Esta foi a noticia do Jornal da cidade de Rio Claro: 

http://www.1ornaicidade.net/ri o-cla ro/política/institutQs-de-prevídencia-Doiicía-federal-
cumpre-mandado-na-reaiao/ 

A Polícia Federal deflagrou nesta manhã desta quinta-feira, 16, a segunda fase 

da Operação Fundo Perdido, com o f i m de trazer novas provas à investigação de 

uma quadr i lha que atuava fraudando Regimes Próprios de Previdência Social 
em municípios brasileiros. 

A PF cumpre 8 Mandados de Busca e Apreensão em Inst i tutos de Previdência 

dos municípios paulistas de Guarulhos, Suzano, Osasco, Araras, Fernandópolis, 

Porto Ferreira, Santa Fé do Sul e Populina. Eles fo ram expedidos pela 2a Vara 
Cr iminal Federal de São Paulo. 

Após a análise do mater ial apreendido na Operação Fundo Perdido, deflagrada 

em 11/03/2014, a Polícia Federal investiga, nessa segunda fase, o envolvimento 

de agentes públicos. Segundo a investigação, a quadr i lha havia constituído uma 

empresa de consultoria financeira, que deveria indicar as melhores opções de 

investimento aos inst i tutos de previdência, com o f i m de complementar as 

aposentadorias dos servidores municipais por meio de contribuições deles, sem 

que tivesse que recorrer a recursos públicos. Contudo, a consultoria não só era 
contratada pelos municípios em razão de fraudes em licitações, como também 

repassava parte dos ganhos ilícitos que obt inha no mercado financeiro aos 

gestores dos inst i tutos de previdência, configurando cr ime de corrupção. 

Os pr incipais crimes cometidos pela quadri lha são Corrupção, Fraude em 

Licitação, Formação de Quadri lha e Lavagem de Dinheiro, cujas penas vão de 1 
a 12 anos de prisão. 

De acordo com o Delegado da Polícia Federal de Piracicaba, Júl io Sávio 

Monfard in i , houve o cumpr imento de u m mandado de busca e apreensão em 

uma autarquia munic ipa l da cidade de Araras. "O mater ial apreendido seguirá 

para a DELEFIN/DRCOR/SR/DPF/SP — Delegacia de Repressão a Crimes 

Financeiros da Superintendência Regional da Polícia Federal em São Paulo, 
opor onde t rami ta o Inquér i to Policial vinculado à operação" 
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Ene: FW: Gestores RPPS tempo de cargo de presidente ou superintendente 
Diy SUPERINTENDENCIA - IPREMT 

Í--JIH. a t Y S t e u c s @ y a h o o . c o m , b r -
Ccpici 

Còpir, o':iii:.-í 

A-' - l ;:;-., t n c : (-W: Gestores RPPS lempo de ca rgo de presidente ou superintendente 
Oatf. 12/02/2015 15:16 

Ar i s teu , 

Encaminho para v o c ê a l g u m a s respos tas que c o l e g a s de ou t ros I n s t i t u t o s e n c a m i n h a r a m para m i m . 

Con to c o n t i g o para d e f e n d e r m o s a a u t a r q u i a que irá g a r a n t i r nossa a p o s e n t a d o r i a . 

Ob r i gada , 

Luc iana 

De : "Luc iana M a t t o s i n h o " < l u m a t t 7 3 @ h o t m a l l . c o m > 
Em: Q u i n t a - f e i r a 12 de Fevere i ro de 2015 1'4:.,59, 
Para: s u p e r ! n t e n d e n c i a @ l p r e m t , c o m , b r 
A s s u n t o : f-W: Ges to res RPPS t e m p o de ca rgo de p r e s i d e n t e ou s u p e r i n t e n d e n t e 

To: g e s t o r e s r p p s í S y a h o o g r u p o s . c o m . b r 
From: ges t .o res rpps@yahoogrupos .cc )m.b r 
Da te : Mon, 2 Feb 201S 1 6 : 0 4 : 5 7 - 0 2 0 0 
Sub jec t : Re: Ges to res RPPS t e m p o de ca rgo de p r e s i d e n t e ou s u p e r i n t e n d e n t e 

AO C A R < 3 0 D Ê : DIRETOR A 17 ANOS(DESDIr. 1997) APESAR DE TER HAVIDO A MUDANÇA DE VÁRIOS PREFEITOS. ACUMULAMOS 
AS FUNÇÕES DE DIRETOR E ATUAMOS TAMBÉM NA ÁREA PREVIDENCIÂRIA ,VE I0 COM A GENTE PARA O INSTITUTO MUNICIPAL 37 
ANOS DE EXPERIÊNCIA NA AREA DÊ INSS - AQUI NUNCA RECLAMARAM DESTA SITUAÇÃO. 

DIRCEU PARISOTTO 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PAÍ^AGUAÇU PAULISTA 

— Original Message — 
From: Ín.;::: ; ; c.;;!,;: corr •.oroí,-;,!;)bi 
To: r;'.:'.-!!)'!:: 
Sent; Monday. Fobruary 02 2015 2 58 PM 
Subject : Re: Gestores RPPS tempo de cargo de presidente ou superintendetite 

C o m todo respe i to ao t r a b a l h o de Vereador , mas é p rec iso a le r ta r que d i spos i ções e s t a t u t á r i a s , que d i g a m respe i to a c r iação de 
cargos , f o r m a de p r o v i m e n t o , r e m u n e r a ç ã o e requ i s i t os , são de c o m p e t ê n c i a e x c l u s i v a do Che fe do Execu t i vo que e m ú i l i m a 
ana l i se sera o r e s p o n s á v e l po r e v e n t u a i s m s u f i c i c n c i a s de ca ixa e má ges rão . Q u a l q u e r i ncu rsão de Vereador nesta seara es ta rá 
macu lada por v i c i o de onge r r i ( i n c o m p e t ê n c i a para l eg i s la r sobre o a s s u n t o ) . 

Estou a f r en te do I n s t i t u t o de C a t a n d u v a desde 0 1 / 0 1 / 1 9 9 8 e posso a f i r m a r s e m s o m b r a de d ú v i d a ; a ta re fa de ger i r u m reg ime 
propr io nao e para a m a d o r e s e p r i n c i p i a n t e s . 

abraço 

Edson And re l l a 
I ns t . Prev. Mun. C a t a n d u v a 

Em 2 de f e v e r e i r o de 2015 1 4 : 4 5 , S e b a s t i ã o Bened i t o G o n ç a l v e s - T ITOt I p r e m j-roírtlsaCc^gmail con i [ g e s t o r e s r p p s ] 
<';e:si /nhouQ'",);; ' .s .corn. i , ' -> e s c r e v e u : 

O i l Quer ida c u n h a d a Luc iana a nossa por ta r ia de nomeação é da ta de 21 de f e v e r e i r o de 200b , e s t a m o s c o m p l e t a n d o 10 
anos no ca rgo de D i r e t o r S u p e r i n t e n d e n t e do IPRCM-ISA t roca de p re fe i t o e e s t a m o s f i rme nessa a d m i n i s t r a ç ã o e c o n f e s s a m o s 
que a inda t e m o s m u i t o que aprender ; c o n f e s s o que a expe r i ênc ia é m u i t o i m p o r t a n t e para esse cargo , não se pode b r i nca r ou 
co loca r pessoas i n e x p e r i e n t e s po is a té a d q u i r i - i a os se r v i do res do Ins t i t u to a r c a m c o m essa f a l t a , não que ro d ize r que não 
e x i t a s pessoas a d e q u a d a s para esse ca rgo , mas p rec isa te r c r i t é r ios b e m d e f i n i d o s se não a co isa comp l i ca p r i n c i p a l m e n t e 
nesse m o m e n t o de c r i se . 

A q u e l e ab raço . 
Do a m i g o e c o m p a n h e i r o . 
S e b a s t i ã o t i e n e d i t o G o n ç a l v e s - TITO 

IPREM - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 
Passeio Sa lvador , 123 - Zona No r t e 
I lha So l t e i r a /SP 
CEP lS;58S-000 
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Fone: (18)3742-4375 / Fax : ( 18 )3742 -4373 
Si te: '.•vVvi.v.ipi'er;ii:-,(-j.C(:in.i,.r 

Em 2 de fevere i ro de 2015 13:50, Luciana Mat tos inho lumct l23:^ iho l i r ia i l .con- [ges to res rpps l 
<ges to res rpps@yahoog rupos .co ;n ,b '> esc reveu : 

Quer idos amigos ges tores , 

Tendo_em v is ta a ins is tênc ia de u m ve reador e m querer a l terar a lei do ip remt a f im de ev i ta r recondução de qestores e a 
rernoçdo de nível un ivers iLano para o cargo de d i re tor ia sol ic i to a todos os RPPS que t e n h a m cargo de super in tendente a mais 
de 8 anos que me m f o r m e m para poder a rgumen ta r a impor tânc ia da longev idade admin is t ra t i va na prev idênc ia . 

Obr igada, 

Luciana Mat tos inho 
Taquar i t inga 

Ins t i tu to de Prev idência dos Munic io iár ios de Catanríuva - IPMC 
Rua Sera ine. 796 - Ca tanduva SP - C.FP 1 c ; . f í nn - i nn ^ 
Fone/Fax 0 1 7 35237Ç.<? 

Enviado por; " Imss Di rceu" <dp@imsspp ta . sp .gov .b r> 

Responder .-itravüs da web - • a;raví!'; r,;:; u -a i i • /V-idonr.r i.n, novo tórico • r.'' '.Sí-ypns tópica 

CàesCores RPPS 

V ESTTE S F L I ( Í P ü f O 

YAiii x y . >< •. 
• ^ . 3ci f 
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Tópicos referente ao projeto do IPREMT 
! > . S U P E R I N T E N D E N C I A . IPREMT > 

b a r b o s i n h a l i m a 1 1 @ h o t m a l l . c o i n , b a r b o z i n h a l i m a 1 1 @ h o t m a i l , c o m P.ira 

Cop in 

A' 
DíiTíi 

1'opicos referente ao pfojeto do IPREMT 

20/02/2015 15:02 

Prezado v e r e a d o r Barbosa, 

2 ! l , ° r m f > 1
C 0 n t a l 0

I
 9 0 S ! a r í a m ° S d e l r a Ç a r a l 9 u r n a s considerações sobre a implicação da alteração na Let do IPREMT que será obielo de aoredacâo da 

Gamara Municipal na sessão de hoje (23/02/2015): uojeio ae apreciaçao da 

como órgão político _ Não se deve confundir Gestor de Previdência com cargo político. Não se deve traiar órgão previdendário 

_ O superintendente do IPREMT não é eleilo (portanto, não existe reeleição). A eleição é para formar o conselho de administração impedir reeleição 

futuro i n , e r e S S a d O S a d m i ™ s l r a = í ! o I P R E M T ^ análise á „ garan.idor de seu 

s r s - t s ; u n i com guaii,icaçâo'nào há eniissáo de c r p - i o Mi"is,ério 

_ Previdência sempre se pensa no longo prazo 

Dinheiro de previdência não é só dinheiro público é dinheiro do ser/idor público e será usado em seu benefício, por isso. quem deve ser consultado 
sobre as mudanças no orgao gestor e o funcionano publico municipal. Quem está propondo a alteração é funcionário'' 

_ Se algo ocorrer errado mais adiante, esta Câmara gostaria de ser conhecida como a responsável por lal fato? 

£ se nada disso for suficiente, não se pode esquecer da Lei Orgâni<^ do Município: 

d a L e Í 0 r 9 â n : ^ >
d 0 M u n i c í P i o d i ; í í ^ u e s o m e n t e 0 pode propor projeto de lei que lenha por objeto a modificação na eslrutura 

de orgao da admmistraçao, como o IP f ^ tM f, que é uma autarquia 

Atenciosamente, 

Luciana Mattosinho 
Superintendente 

E para comprovar o quanto é importante a manutenção dos dirigentes, citaremos aígumas cidades que estão com os dirigentes dos Institutos por vários 
mandatos, passando por vanos prefeitos, comprovando que os institutos não são cargos políticos. 

Indaiatuba - Antonio Corrêa desde 1993 data da cnaçâo do iprem 
Catanduva- Edson Andrella desde 1998 
Garça - Luís Roberto Lopes de Sou^a desde 1999 
f:ícbodouro - Edna Maria Soares - desde 2003 
Pitangueiras - Antonio Sérgio Tonielo desde 2002 data da criação do iprem 
llfia Solteira - Sebastião Benedito Gonçalves desde 200í5 
Birigui - Guiomar de Souza Pazian desde 2006 
Macaiuba - Edimilson Martins desde 2005 
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< projeto de Lei 116/2013 propositor Valmir Carrilho 
ü o : SUPERINTENDENCIA - IPREMT "í* 

Para: I u i s b a s s o l i @ g m a i l . c o m ^ 
Copi.-i: 

Cóui:. I(iI» 
A' .. projeto dc Lct 116/2013 proposi lor Valmir Carri lho 

Dat.-j 09/10/2015 14:35 

Projeto de ... ,pdí 40.81 K B 

Boa Tarde, nobre v e r e a d o r e p res iden te da Câmara Mun ic ipa l , 

como é de seu c o n l i e c i m e n t o desde 2013 há uma t e n t a t i v a de m u d a r a ifi i c o m p l e m e n t a r 4 0 2 9 / 2 0 1 3 lá ap rovada oor essa 
casa de lei e m 2013 . 

t m a n e x o t rago ma is a l g u m a s e x p l i c a ç õ e s inc lus ive c o m dec isões j ud i c i a i s para q u e você possa ins t ru i r - se a respe i to do 
tema para j u l ga r o ma is co r re to a fazer. 
Desde já ag radeço a a tenção d i spensada . 

Luciana Ma t tos inho 
S u p e r i n t e n d e n t e IPREMT 
fone : 16 32532504 
ce l : 16 9 9 9 9 3 3 5 9 5 
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PROJETO DE LEI - IPREMT 
Do 

Pa ia . 

C o p i a o c u i t a 

A s s u n t o 

Dsta 

S U P E R I N T E N D E N C I A - I P R E M T -

b a r b o s i n h a l i m a 1 1 @ h o l m a i l . c o m " , a n t o n i o v i d a l d s 3 4 @ g m a i l , c o m , n r i s t e u @ m a s t c r m i n d b r . c o m . a r n a l d o b a p t i s l a @ h o t m a i l , c o m 
, m i r o o b a s s o 1 0 @ i g . c o m . b r . j m m o d e s t o @ t e r r a . c o m . b r . b e f o g i r o t t o @ i g , c o m . b r -- , l u i s b a s s o l i @ g m a i l . c ' o m 

, m a r c e l o v o l p i @ h o t m a i l . c o m :s . m i r i a n p o n z i o @ h o t m a i l . c o m ' • , m a n d a t o m i r í a n p o n z i o @ g m a i l . c o f n ^ b i c h o n o p e @ h o t m a i l c o m 
, v a l m f r m a r c i a n o @ l g . c o m . b r ^ 

P R O J E T O DE LEI - I P R E M T 

19/10/2015 16:55 

Projeto de ... .pdf 40 ,81 K B 

Boa Tarde, nobres vereadores, 

como é de vosso conhecimento desde 2013 há uma tentativa de mudar a lei complemenrar 4029/2013 já aprovada por essa casa de lei em 2013. 
Em anexo trago mais algumas explicações inclusive com decisões Judiciais para que vocês possam instruir-se a respeito do tema para julgarem o mais 
correto a fazer, 
Desde já agradeço a atenção dispensada. 

Luciana Mat tos inho 
S u p e r m f e n d e n t e ÍPREMT 
fone : 15 32532504 
ce l : 16 99993359.S 
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Nobres Vereadores, 

A respeito do projeto de lei 116/2013 desta Casa de Leis, gostariamos de nos pronunciar 
tento em vista que o projeto levanta questões importantes sobre alterações na Lei 
Complementar Municipal 4.029 de 18 de junho de 2013 que devem analisadas com 
parcimônia. Vamos a elas: 

Vício de Iniciativa 

A Lei Orgânica do Municípios diz em seu artigo 45, mais precisamente nos incisos I e II 
que somente o Prefeito tem a iniciativa de propor Projeto de Lei para alteração 
administrativa de Autarquia Municipal. Assim qualquer projeto de lei que disponha sobre 
remuneraçao, forma de provimento ou qualquer outra matéria afeta à administração de 
autarquia municipal deve partir do Executivo. Isto é, inclusive, mandamento que está na 
Constituição Federal no seu art. 61, § I o , II, que por simetria, deve ser utilizado também 
no âmbito municipal, como faz nossa Lei Orgânica no já citado art. 45. Comprova esta 
tese, o fato de que a LOM de Taquaritinga diz em seu art. 77 que é competência exclusiva 
do Prefeito a nomeação de diretor de autarquia. Ou seja, apenas o Executivo pode 
nomear dirigente de Autarquia e por consequencia qualquer alteração que se proceda 
nesta estrutura administrativa somente pode ser iniciada pelo próprio Executivo. Do 
mesmo modo, apenas a Câmara Municipal detém a competência exclusiva para editar leis 
que criem, alterem ou extíngam cargos e serviços do Legislativo. Para concluirmos: 
somente o Executivo pode propor PL que visem qualquer alteração administrativa e de 
cargos no SAAET e no IPREMT, que são as duas autarquias municipais que temos em 
nosso município, sob pena de incorrer em clara inconstitucionalidade do PL e da lei, caso 
aprovada. Para auxiliar na convicção, é interessante destacar o posicionamento do 
Supremo Tribunal^Federal sobre a matéria nas ADI 3114 e 199 (entre outras) e do Tribunal 
de Justiça de São Paulo na ADI 14.749-0 (entre outras), onde ambos os Tribunais 
entendem inconstitucionais leis cujos projetos propostos pelo Poder Legislativo invadem a 
competência privativa do Poder Executivo. 

Conceito de agente político 

A proposta de alteração da forma de remuneração do dirigente de Autarquia (que como 
visto acima, é de competência privativa do Executivo Municipal) também não se 
sustentaria mesmo se a competência fossa do Legislativo. Isto porque a alteração 
proposta está amparada por tese que não se enquadra nas definições do que é agente 
político. 
Primeiramente é importante destacar que, de fato. o agente político tem que receber 
subsídio, sem nenhuma parcela adicional em seus vencimentos. Porém, o cargo de 
Superintendente do IPREMT não se enquadra como agente político. 
Pela leitura da Lei 4.029/13 verificamos que a eleição que ali existe é para a formação do 
Conselho de Administração do Instituto, ou seja, não há eleição para superintendente. O 
superintendente é nomeado pelo Prefeito Municipal (art. 14 da Lei 4.029/13) a partir de 
uma lista com três nomes escolhidos dentre os conselheiros do IPREMT. E nem poderia 
ser de outra forma já que o art. 77 da Lei Orgânica Municipal que diz que o Prefeito é 
quem detém a competência exclusiva para nomear dirigente de autarquia municipal. 
E mais, segundo definição da Controladoria Geral da União "agente político é aquele 
detentor de cargo eletivo, eleito por mandatos transitórios, como os Chefes de Poder 
Executivo e membros do Poder Legislativo, além de cargos de Ministros de Estado e de 
Secretários nas Unidades da Federação, os quais não se sujeitam ao processo 
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administrativo disciplinar". 

Para ocupar o cargo de superintendente do IPREMT a pessoa deve ser, 
necessariamente, servidor público municipal ativo, sendo certo que estará, inclusive' 
sujeito a processo administrativo disciplinar caso cometa uma falta grave. Assim, se o 
superintendente está sujeito ao processo administrativo disciplinar, logo não é agente 
político. Mas, para encerrar a questão, trazemos o entendimento do Poder Judiciário 
sobre a matéria, em especial o que diz o Tribunal Regional Federal no seguinte processo: 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS Á EXECUÇÃO FISCAL. DIRETOR DE AUTARQUIA 
MUNICIPAL. AGENTES POLÍTICOS. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS.OBRIGATORIEDADE. Os dirigentes das autarquias 
municipais(entidades da administração indireta), não são agentes políticos, ainda que 
comissionados, pois exercem atividades administrativas, com vinculação e subordinação 
hierárquica á Secretaria Municipal. Assim, na qualidade de agentes administrativos, os 
dirigentes de autarquias estão obrigados a contribuir para o custeio da previdência social, 
á exceção, se houver sistema municipal de previdência social, ao qual os agentes 
administrativos municipais estejam vinculados o que, no caso, não foi sequer coaitado 
APELAÇAO CÍVEL AC 18026 PR 95.04.18026-4 (TRF-4) 

Vemos assim, que tanto o Superintendente do IPREMT, quanto o do SAAET não são 
considerados, tanto pela doutrina, quanto pela jurisprudência, agentes políticos. 

Atenciosamente, 

Luciana Mattosinho 
Superintendente 
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Apeprem 
Boa tardey 

Encaminhei via site a seguinte consulta, estou enviando via email t ambém 
para ter a certeza do envio. 

Solicito um parecer jurídico referente aos seguintes assuntos; 1) o cargo 

de super intendente de autarquias é considerado agente político? No caso de 

Taquarit inga os conselheiros são eleitos pelos servidores públicos ativos 

e inativos, do conselho eleito forma-se a uma lista tríplice encaminhada 

para o prefei to que nomeia um deles para ocupar o cargo de 

superintendente, neste caso por ter sido realizada uma eleição antes da 

nomeação é considerado agente político? 

Atenciosamente, 

Luciana Mat tos inho 

super intendente do IPREMT 

Resposta; 

A Constituição Federal estabelece os paradigmas que devem ser observados pela 

Administração Pública em geral, seja, federal, estadual, distri tal e municipal. 

Os Municípios têm autonomia e independência para legislar sobre matérias do interesse local 

(art. 30, CF), mas devem respeitar os paradigmas traçados na Constituição Federal, em 

homenagem ao princípio da simetria. 

A partir da Constituição Federal, portanto, a doutr ina procura fixar certos conceitos, que os 

operadores de direi to devem avaliar e procurar seguir. 

Em relação aos agentes políticos, necessário, prel iminarmente, saber que eles são espécie do 

gênero agente públ ico. Por agente público, entende-se toda pessoa física que presta serviços à 

Administração Pública Direta e Indireta. 

A Lei de Improbidade Administrat iva (lei no 8.429/92) dá um conceito bem amplo sobre 

agente público, no art. 29 . : 

Art. 2o Repuía-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que 
exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vinculo, 
mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo 
anterior. 
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Apeprem 
(RGPS) " 6 t a n 9 e 3 0 r e 9 i m e P r e v i d e n c i á r i 0 ' e s t â 0 Vinculados ao regime geral de previdência 

V
Ne0rCSo d e A U t a r q U Í a ( P e S S O a j U r í d i C a d e d i r e i t 0 P Ú b , i c 0 í n t e m ° ) . ^ " ° s s o 

ver, nao e agente político, mas, sim, titular de cargo em comissão que integra a estrutura 
administrativa da autarquia. Portanto, ele é servidor, titular de cargo em comissão que presta 

p a g á % S , o a s c o ^ s ' S
p

t X s M U n l C i P a , • e m P r e 9 0 6 r e C e b e ' P O r i S S 0 ' — o r a ç ã o 

Os elementos principais a serem analisados com relação ao cargo em comissão de 
supenntendente são: sua natureza jurídica, o regime jurídico a que se submete e as suas 
atribuições e competências estabelecidas em lei-

o Superintendente, como titular do cargo em comissão, de nível máximo na estrutura da 

a W h n V f i e H S e U . r ® p r e S e n t a n t e i e 9 a l e , l â 0 e X e r C e f u n e â o p o l í t i c a d e E s t a d 0 . m a s atribuições administrativas e burocráticas. 

Como salienta Alessi, função política implica uma atividade de ordem superior referida à 
direção suprema e geral do Estado em seu conjunto e em sua unidade, dirigida a determinar os 

T s o L 7 a Z e l t a T ^ ^ ^ ^ 3 na/ar as diretnzes para as outras funções, buscando a umdade 

De se observar, ainda, que o fato de ser eleito o Superintendente nâo o caracteriza como 
agente pol-t-co, porquanto os Ministros de Estado não são eleitos (são escolhidos pelo Chefe 
do Executivo) e sao agentes políticos, assim como membros de Conselhos em geral 
{conselhos Tutelares e outros) são eleitos,nomeados ou designados, mas nem por isso são 
agentes políticos. Em geral incluem-se entre os particulares em colaboração com o Poder 
Publico, nâo têm vinculo funcional com a Administração e não recebem remuneração via de 
regra, 

Nao 6 pois, a eleição que caracteriza um cargo como político, embora usualmente grande 
parte dos cargos políticos são alçados mediante eleição. 

Portanto, a despeito de o Superintendente da Autarquia consulente ser eleito, ele nâo é agente 
político, porquanto seu cargo não é político. Ele é servidor estatutáno e ao estatuto {incluindo a 
legislação previdenciária que define suas atribuições e competências) se submete 
integralmente. 

Por derradeiro, alerto que o procedimento de eleição de servidor para titularizar cargo em 
comissão, previsto em lei municipal como pré-requisito para provimento do cargo é de 
questionável constitucionalidade, uma vez que o cargo em comissão caracteriza-se como 
cargo (que só pode ser de direção, chefia ou assessoramento) em que a fidúcia entre 
nomeante e nomeado é elemento integrante do cargo. A eleição, a par de descaracterizar o 
cargo em comissão, viola o princípio da separação de poderes, bem assim os incisos II e XXV 
do art. 84 da CF, uma vez que subtrai do Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de nomear 
atividade típica da Administração do Executivo. 

Apud Maria Sylvia Zanella di Pietro, ob.cit., p. 423. 
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Apeprem 
Sobre esse tema, quando se tratou de eleição para diretores de escola, o STF tem pacificada 
orientaçao a respeito (Cf. ADI 2997 e precedentes). pacificada 

E a manifestação, sub censura, setembro de 2015. 

Magadar Rosália Costa Briguet 

OAB/SP no. 23,925 
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